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Língua Portuguesa

Definição Geral

Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 
um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  

Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 
identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  

É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 
associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos

Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 
os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”
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Legislação Municipal

Prezado (a), 
Estamos disponibilizando a Lei Orgânica mais recente, revisada em 2018.

Bons estudos! 

EMENDA ESPECIAL, EM 19 DE NOVEMBRO DE 2002, 

À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO
Revisada – 2002

(Atualizada em 03/08/2018)

Preâmbulo
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TRÊS RIOS, no uso de suas atribuições e invocando a 

proteção de Deus, promulga a seguinte Emenda especial à LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE TRÊS RIOS:

TÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1° - O povo é o sujeito da vida política e da história do Município de Três Rios.

Art. 2° - Todo o poder emana do povo que o exerce por meio de representantes eleitos na

forma da lei.

Art. 3° - A soberania popular se manifesta, na sua plenitude, quando a todos são asseguradas condições 
dignas de existência e será exercida:

I - pelo sufrágio universal e pelo voto direto; 

II - pelo plebiscito;

III- pelo referendo;

IV- pela iniciativa popular do processo legislativo;

V- pela participação popular em conselhos deliberativos.

Art. 4° - O Município de Três Rios, integrante do Estado do Rio de Janeiro e da República Federativa do 
Brasil, se compromete – e o proclama – a manter em seu território os valores que fundamentam a existência e 
a organização do Estado Brasileiro, quais sejam, além da soberania da Nação e de seu povo, a dignidade da 
pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político – tudo em busca de 
uma sociedade livre, justa, solidária e isenta de preconceitos.

Art. 5° - O Município de Três Rios reger-se-á por esta Lei Orgânica e outras que vier a adotar, observados 
os princípios constitucionais da República e do Estado do Rio de Janeiro.

TÍTULO II

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS
Art. 6° - Todos têm o direito de viver com dignidade.

Parágrafo Único – É dever do Município garantir a todos qualidade de vida compatível com a dignidade da 
pessoa humana, assegurando-lhes educação, serviço de saúde, alimentação, habitação, transporte, sanea-
mento básico, suprimento energético, drenagem, trabalho remunerado, lazer e atividades econômicas, deven-
do as dotações orçamentárias contemplarem diferencialmente tais atividades, segundo planos e programas de 
governo.
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Conhecimentos Pedagógicos

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996
ESTABELECE AS DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA FAÇO SABER QUE O CONGRESSO NACIONAL DECRETA E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:

TÍTULO I

DA EDUCAÇÃO
Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 

humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da socie-
dade civil e nas manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, 
em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

TÍTULO II

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de soli-
dariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII - valorização do profissional da educação escolar;

VIII – gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos respectivos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal; (Redação dada pela Lei nº 14.644, de 2023)

IX - garantia de padrão de qualidade; (Vide Decreto nº 11.713, de 2023)

X - valorização da experiência extraescolar;

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

XIII - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. (Incluído pela Lei nº 13.632, de 
2018)

XIV - respeito à diversidade humana, linguística, cultural e identitária das pessoas surdas, surdo-cegas e 
com deficiência auditiva. (Incluído pela Lei nº 14.191, de 2021)
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Conhecimentos específicos
 

DESENVOLVIMENTO INFANTIL

Teoria de Jean Piaget (1896-1980)

Apresentar a teoria de Piaget num texto introdutório é tarefa especialmente difícil. A complexidade desta 
abordagem teórica, diretamente relacionada à riqueza da produção piagetiana e à natureza do temário aborda-
do pelas pesquisas e reflexões desse autor, apontam a necessidade de explicar ao leitor alguns aspectos mais 
gerais de suas ideias, remetendo-o posteriormente aos textos originais. Ao lado de Freud, o trabalho de Piaget 
representa hoje o que de mais importante se produziu no século XX no campo da Psicologia do desenvolvimen-
to infantil, embora, a rigor, Piaget não possa ser qualificado como psicólogo do desenvolvimento1.

Um primeiro aspecto geral que merece ser explicitado refere-se à concepção de conhecimento proposta 
por Piaget. Um dos pontos fundamentais desta concepção diz respeito ao sentido atribuído por Piaget à pa-
lavra “conhecer”: organizar, estruturar e explicar o mundo em que vivemos - incluindo o meio físico, as ideias, 
os valores, as relações humanas, a cultura de um modo mais amplo - a partir do vivenciado. Se, para Piaget, 
o conhecimento se produz a partir da ação do sujeito sobre o meio em que vive, só se constitui com a estru-
turação da experiência que lhe permite atribuir significação. A significação é o resultado da possibilidade de 
assimilação. Conhecer significa, pois, inserir o objeto num sistema de relações, a partir de ações executadas 
sobre esse objeto.

Para Piaget o conhecimento é fruto das trocas entre o organismo e o meio. Essas trocas são responsáveis 
pela construção da própria capacidade de conhecer. Produzem estruturas mentais que, sendo orgânicas não 
estão, entretanto, programadas no genoma, mas aparecem como resultado das solicitações do meio ao orga-
nismo.

A alteração organismo-meio ocorre através do que Piaget chama processo de adaptação, com seus dois 
aspectos complementares: a assimilação e a acomodação. O conceito de adaptação surge, inicialmente, na 
obra de Piaget com o sentido que lhe é dado na Biologia clássica, lembrando um fluxo irreversível, vai se expli-
citando em momentos posteriores de sua obra, quando adquire o sentido de equilíbrio progressivo, finalmente, 
adquire o sentido de um processo dialético através do qual o indivíduo desenvolve as suas funções mentais, 
ao qual denomina “abstração reflexiva”. Esta adaptação do ser humano ao meio ambiente se realiza através 
da ação, elemento central da teoria piagetiana, indicando o centro do processo que transforma a relação com 
o objeto em conhecimento.

Ao tentar se adaptar ao meio ambiente o indivíduo utiliza dois processos fundamentais que compõem o sis-
tema cognitivo a nível de seu funcionamento: a assimilação ou a incorporação de um elemento exterior (objeto, 
acontecimento etc.), num esquema sensório-motor do sujeito e a acomodação, quer dizer, a necessidade em 
que a assimilação se encontra de considerar as particularidades próprias dos elementos a assimilar. No sistema 
cognitivo do sujeito esses processos estão normalmente em equilíbrio. A perturbação desse equilíbrio gera um 
conflito ou uma lacuna diante do objeto ou evento, o que dispara mecanismos de equilibração. A partir de tais 
perturbações produzem-se construções compensatórias que buscam novo equilíbrio, melhor do que o anterior. 
Nas sucessivas desequilibrações e reequilibrações o conhecimento exógeno é complementado pelas constru-
ções endógenas, que são incorporadas ao sistema cognitivo do sujeito. Nesse processo, que Piaget denomina 
processo de equilibração, se constroem as estruturas cognitivas que o sujeito emprega na compreensão dos 
objetos, fatos e acontecimentos, levando ao progresso na construção do conhecimento.

Os Estágios no Desenvolvimento Cognitivo

1  Cavicchia, D.C. (2011). O desenvolvimento da criança nos primeiros anos de vida. In Universidade Es-
tadual Paulista (Eds.). Cadernos de formação de professores de educação infantil: Princípios e fundamentos 
(Vol.6, pp. 13-27)  


